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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARMELITA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
  JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. VERBA HONORÁRIA EM 
DUPLICIDADE NA MESMA FASE PROCESSUAL EM FAVOR DA PARTE EXEQUENTE. 
BIS IN IDEM. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Nas razões do presente recurso, a parte nada disse a respeito dos fundamentos adotados pela 
decisão agravada quanto à não ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC – suposta 
negativa de prestação jurisdicional pela Corte de origem –, o que atrai, no ponto, a incidência da 
Súmula 182/STJ.
2. Consoante o entendimento do STJ, configura ofensa ao postulado do non bis in idem a fixação 
de novos honorários advocatícios em favor do exequente/impugnado, no âmbito do cumprimento 
de sentença, quando já arbitrada a verba em detrimento do executado/impugnante por ocasião do 
decisum que julgou improcedente a impugnação. "Isto porque se revela 'inadmissível a fixação 
de duas verbas para a mesma fase, uma vez que ambas têm a mesma finalidade, qual seja, 
remunerar o trabalho do causídico da exeqüente na busca da efetiva obtenção do crédito 
reconhecido no título judicial exeqüendo'" (AgRg no REsp 1.461.262/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.8.2015). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.807.917/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28.10.2020.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARMELITA ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
   JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS  - 

RN019411 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 149-152, e-STJ), que 

conheceu parcialmente do Recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante requer seja determinada a fixação de honorários 

sucumbenciais na forma da Súmula 345/STJ. Aduz, em suma (fl. 158, e-STJ):

Por outra banda, devemos aqui destacar que a pretensão recursal 
não consiste ofensa na vedação ao bis in idem principalmente pela natureza 
diferente das verbas honorárias pleiteadas. Explicamos:

A causa dos honorários de execução é a própria execução - 
diante do não cumprimento voluntário da decisão transitada em julgado - de 
modo que é devido por quem deu causa ao cumprimento forçado, ou seja, pelo 
executado.

O que não se deve confundir com os honorários da impugna- ção 
de sentença/embargos à execução, pois nestes, há o questionamento quando aos 
valores executados, sendo assim, aquele que não tiver a fundamentação acolhida 
deverá arcar com os honorários, por ter sido vencido nessa questão.

No presente caso, a União deu causa à execução por não ter 
cumprido o julgado voluntariamente, de modo que é devedora dos honorários à 
execução.

Portanto, a fixação de honorários sucumbenciais pela rejeição da 
impugnação e pela Súmula 345 do STJ, não denota a fixação de honorários “bis 
in idem”, porquanto, como visto, tratam-se de verbas honorárias com natureza 
totalmente diferente uma da outra.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 163-166, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.012.257 - RN (2022/0206053-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARMELITA ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
   JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS  - 

RN019411 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
182/STJ. VERBA HONORÁRIA EM DUPLICIDADE NA MESMA FASE 
PROCESSUAL EM FAVOR DA PARTE EXEQUENTE. BIS IN IDEM. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Nas razões do presente recurso, a parte nada disse a respeito dos fundamentos 
adotados pela decisão agravada quanto à não ocorrência de violação dos arts. 
489 e 1.022 do CPC – suposta negativa de prestação jurisdicional pela Corte de 
origem –, o que atrai, no ponto, a incidência da Súmula 182/STJ.
2. Consoante o entendimento do STJ, configura ofensa ao postulado do non bis 
in idem a fixação de novos honorários advocatícios em favor do 
exequente/impugnado, no âmbito do cumprimento de sentença, quando já 
arbitrada a verba em detrimento do executado/impugnante por ocasião do 
decisum que julgou improcedente a impugnação. "Isto porque se revela 
'inadmissível a fixação de duas verbas para a mesma fase, uma vez que ambas 
têm a mesma finalidade, qual seja, remunerar o trabalho do causídico da 
exeqüente na busca da efetiva obtenção do crédito reconhecido no título judicial 
exeqüendo'" (AgRg no REsp 1.461.262/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 4.8.2015). Na mesma linha: AgInt no REsp 
1.807.917/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
28.10.2020.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Nas razões do presente recurso, a parte nada disse a respeito dos 

fundamentos adotados pela decisão agravada quanto à não ocorrência de violação 

dos arts. 489 e 1.022 do CPC – suposta negativa de prestação jurisdicional pela 

Corte de origem –, o que atrai, no ponto, a incidência da Súmula 182/STJ. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA 182/STJ. DANO MORAL. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A ausência de combate específico às conclusões da decisão 
agravada impossibilita o conhecimento do agravo interno, seja em virtude do 
disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, seja pela incidência do enunciado da 
Súmula 182/STJ.

2. Rever o entendimento das instâncias ordinárias, no tocante à 
ausência de dano moral, demandaria induvidosamente o reexame de todo o 
material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com a via 
especial, conforme teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.
(AgInt no AREsp 1838760/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 
16/09/2021)

Ademais, consoante o entendimento do STJ, configura ofensa ao 

postulado do non bis in idem a fixação de novos honorários advocatícios em favor 

do exequente/impugnado, no âmbito do cumprimento de sentença, quando já 

arbitrada a verba em detrimento do executado/impugnante por ocasião do decisum 
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que julgou improcedente a impugnação. "Isto porque se revela 'inadmissível a 

fixação de duas verbas para a mesma fase, uma vez que ambas têm a mesma 

finalidade, qual seja, remunerar o trabalho do causídico da exeqüente na busca da 

efetiva obtenção do crédito reconhecido no título judicial exeqüendo'" (AgRg no 

REsp 1.461.262/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

4/8/2015)

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. ANS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. EXECUÇÃO. ART. 1.022 DO CPC 2015. 
OMISSÃO ACERCA DA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO INEXISTENTE. CABIMENTO DA 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SOBRE HONORÁRIOS. ORIUNDOS DE 
FASES DIVERSAS DO PROCESSO. NO CASO NÃO É POSSÍVEL 
NOVA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. MESMA FASE PROCESSUAL. 
BIS IN IDEM.

(...)
III - O Tribunal a quo deu provimento ao agravo para afastar a 

condenação dos honorários advocatícios na execução da sentença.
IV - Nas razões do recurso especial, Milano, Dutra & Bossle 

Advogados alega, inicialmente, violação do art. 1.022 do CPC/2015. Sustenta 
que a Corte de origem, embora provocada por embargos de declaração, não teria 
se manifestado sobre pontos relevantes ao deslinde de controvérsia na fixação 
dos honorários advocatícios.

V - Aponta afronta ao art. 85, §§ 1º, 2º, 3º, I e 7º, do CPC/2015. 
Defende que, em se tratando de título executivo judicial, a parte executada deu 
causa ao ajuizamento do feito, devendo ser condenada ao pagamento de 
honorários sobre honorários.

VI - Nesta Corte, conheceu-se do recurso especial para negar-lhe 
provimento. Interposto agravo interno. A parte agravante insiste nos mesmos 
argumentos já analisados na decisão recorrida.

VII - Sem razão a parte agravante. Afasto a alegação de ofensa 
ao art. 1.022, do CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de 
comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em 
empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os 
seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no 
AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 
1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

VIII - A respeito dos honorários advocatícios fixados no 
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cumprimento da sentença de honorários advocatícios fixados na execução fiscal, 
o Tribunal a quo assim concluiu: "Seguindo o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, passou-se a aceitar o cabimento da fixação de honorários 
sobre honorários, desde que oriundos de fases diversas do processo, não 
havendo que se falar em 'bis in idem'. Contudo, no caso dos autos, não é 
possível nova fixação de honorários, pois arbitrados sobre honorários 
advocatícios estabelecidos na mesma fase processual."

IX - Esta Corte tem o entendimento de que é possível a fixação 
de honorários advocatícios na execução dos próprios honorários, se estes forem 
referentes ao processo de conhecimento. Não é o que ocorre no presente caso. A 
execução de fls. 192-193 (apenso 2) refere-se a honorários de 5% fixados pela 
sentença que acolheu a exceção de pré-executividade {R$ 12.978,52 (doze mil, 
novecentos e setenta e oito reais e cinquenta e dois centavos)}. O despacho de 
fls. 205-206 (apenso 2) fixa honorários de 10% sobre o valor daquela execução, 
atuando, portanto, em bis in idem.

X - Confira-se: EDcl no REsp n. 1.648.905/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019; 
AgInt no REsp n. 1.528.264/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 17/6/2019, DJe 25/6/2019; REsp n. 1.789.982/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 
23/4/2019.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.807.917/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 28/10/2020)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.012.257 / RN
Número Registro: 2022/0206053-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08026368520164058400 08097845420214050000 200634000066277 8026368520164058400
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARMELITA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARMELITA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA34717648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/11/2022 12:56:54
Código de Controle do Documento: df08a884-35f8-4169-8287-ddda73f7e48d



Brasília, 29 de novembro de 2022
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